
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0011787-48.2013.815.0011.
Origem : Vara Única da Comarca de Solânea.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Agravante :União Química Farmacêutica Nacional S/A. 
Advogados : Luiz Eduardo Boaventura Pacífico, Edna Teixeira Veiga e 

  Sarah Raquel Macêdo Sousa de Farias Aires.
Agravado : Paulo Ernesto do Rego – EPP.
Advogado : Paulo José de Assis Cunha. 

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PROTESTO  E  INSCRIÇÃO  EM  ÓRGÃO  DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO INDEVIDAMENTE
REALIZADOS.  ATO ILÍCITO INESCUSÁVEL.
DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  CONDUTA
ILÍCITA  CONFIGURADA.  DEVER  DE
INDENIZAR.  QUANTUM INDENIZATÓRIO.
VALOR  FIXADO  EM  OBEDIÊNCIA  AOS
CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
CORRETA  APLICAÇÃO DO  ART.  557  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PROVIMENTO NEGADO. 

-  Conforme se  depreende  do caderno processual,  o
objeto do presente recurso gira em torno da seguinte
situação  fática:  a  parte  demandante,  empresário
individual  e  consumidor  assíduo  da  empresa
fornecedora promovida, viu protestado um débito em
relação ao qual promoveu o devido adimplemento em
estrita  conformidade  com  o  acordo  negocial
efetivado.

- Não se vislumbra a conduta culposa da vítima de
forma  a  afastar  a  responsabilidade  da  empresa
demandada,  afigurando-se  a própria  justificativa
apresentada  em  descompasso com  a  razoabilidade,
não  se aproximando do  valor  da  justiça  tão
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perseguido  pelo  atual  modelo  constitucional
vivenciado  dentro  do  ordenamento  jurídico  pátrio.
Não há como se vislumbrar escusável a assertiva de
culpa  do  consumidor  por  ter  depositado,  dentro  do
prazo  de  vencimento  da  dívida,  a  quantia  dita
“arrendondada” de um débito traduzido em um valor
fracionado,  especialmente  contendo  um  numerário
referente a R$ 0,27 (vinte e sete centavos).

-  No  que  se  refere  ao  dano  moral,  não  é  preciso
realizar grande esforço para enxergar que se encontra
manifestamente configurado, tendo em vista a forma
constrangedora  e  injustificável  de  atuação  da
sociedade recorrente,  provocando  uma  situação
claramente  vexatória  e  desrespeitosa,  provocando
prejuízo à honra objetiva da parte recorrida,  a qual,
inclusive,  demonstrou  indícios  verossímeis  de  que
restou  prejudicada  em  virtude  da  indevida
negativação de seu nome.

-  A  inclusão  indevida,  em  virtude  de  débito
inexistente, em órgão de proteção ao crédito, por si
só, configura o dano moral in re ipsa, eis que implica
abalo da credibilidade perante os credores.

-  O  valor  indenizatório  arbitrado  não  comporta
redução,  pois  fixado de acordo com os critérios  da
proporcionalidade e da razoabilidade.

Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos,  ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.  

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  pela  União  Química
Farmacêutica Nacional S/A contra os termos da Decisão Monocrática (fls.
151/158) que  negou  seguimento à  Apelação  interposta  pela  agravante,
mantendo a sentença de primeiro grau que, nos autos da “Ação Declaratória de
Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais” ajuizada por Paulo
Ernesto do Rêgo – EPP, julgou procedentes os pedidos autorais..

Em suas razões (fls.  160/166), a empresa recorrente defende o
desacerto do julgado monocrático, sustentando que não praticou qualquer ato
ilícito,  asseverando  que  “a não identificação do pagamento do  título sub
judice constitui sim escusa legítima a afastar a irregularidade do protesto”.

Afirma que a recorrida arredondou o valor que lhe era devido,
depositando R$ 1.228,00 ao invés dos R$ 1.227,97, o que impossibilitou a
verificação do adimplemento e culminou com o protesto em tela. 

Aponta a existência de suposta omissão na decisão em relação
ao fato de que a mensagem de fls. 51 não comprova o encaminhamento do
comprovante de pagamento, bem como quanto à circunstância de a agravada
ter sido previamente intimada pelo cartório competente para comparecimento
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e pagamento  do título ou  apresentação de razões  suficientes,  destacando a
contribuição da autora para realização do protesto.

Aduz que a alegada recusa de crédito à parte demandante não
enseja  danos  morais,  enfatizando  que  a  pessoa  jurídica  não  tem  honra
subjetiva  a  ensejar  a  condenação sob o referido  título.  Discorre  ainda,  em
eventual  confirmação  da  condenação,  acerca  do  quantum indenizatório,
defendendo que a quantia fixada revela-se excessiva.

Por fim, pugna pelo provimento do agravo e reforma da decisão
monocrática, reformando-se integralmente a sentença impugnada. 

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso, passando à análise de seus argumentos.

Em primeiro lugar, ratifico o julgado agravado em todos os seus
termos,  motivo  pelo  qual  levo  os  fundamentos  da  decisão  para  análise  e
apreciação desta Egrégia 2ª Câmara Cível.

O agravo interno consubstancia-se em espécie recursal cabível
quando  a  parte  prejudicada,  em  virtude  da  prolação  de  uma  decisão
monocrática  final,  pretende  impugnar  o  conteúdo  decisório  proferido  pelo
relator.

No  caso  dos  autos,  o  agravante  se  insurge  contra  decisão
monocrática exarada em demanda que versa sobre  dano moral decorrente de
protesto  e  inscrição  indevida  em  órgão  de  proteção  ao  crédito,  tema  por
demais  discutido  nos  Tribunais  Pátrios,  cuja  jurisprudência  dominante,
especialmente  nesta  Corte  e  no  Superior  Tribunal  de Justiça,  deu ensejo à
prolação da monocrática vergastada, concretizando-se, assim, ao contrário do
que alegado pela insurgente, o escopo do legislador estatuído no caput do art.
557 do Código de Processo Civil.

Conforme  se  depreende  do  caderno  processual,  o  objeto  do
presente recurso gira em torno da seguinte situação fática: a parte demandante,
empresário  individual  e  consumidor  assíduo  da  empresa  fornecedora
promovida, viu protestado um débito em relação ao qual promoveu o devido
adimplemento em estrita conformidade com o acordo negocial efetivado.

Registre-se, de antemão, que, a despeito de a recorrente afirmar
a omissão no julgado impugnado, tal vício não restou configurado, tendo em
vista  que  a  situação fática  apresentada  restou  por  demais  analisada  e  bem
delineada na decisão impugnada.

A indevida inscrição do nome em órgão de proteção ao crédito
restou  comprovada  por  meio  do  documento  de  fls.  37/39,  que  atesta  a
ocorrência de um protesto de dívida no valor de R$ 1.227,97 (mil, duzentos e
vinte  e  sete  reais  e  noventa  e  sete  centavos),  referente  ao  contrato  nº
0193204673,  cujo  protesto  foi  promovido  por  parte  da  Empresa  União
Química Farmacêutica Nacional S/A (fls. 42).
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Ora,  a  empresa  apelante  não  nega  que  efetivou  o  protesto
referido, bem como que, a partir deste fato, realizou a inserção do nome do
promovente em órgão restritivo ao crédito, e ainda que este restou prejudicado
na efetivação de outras compras em virtude da negativação.

Afirmar, diante de todo o arcabouço documental existente nos
autos, que a mensagem de fls. 51 não tem o condão de demonstrar o envio de
comprovante  para  a  empresa  ré  é  simplesmente  desconsiderar  a  própria
verossimilhança da mensagem de e-mail enviada pelo apelado com o seguinte
conteúdo:  “boa tarde  segue em anexo comprovante  de  depósito  conforme
combinado”, havendo, inclusive, o sinal da existência de um anexo.

Outrossim, da mesma forma, entendo não configurar culpa da
vítima de forma a retirar da apelante a responsabilidade pelo evento danoso,
não  se  afigurando  em  circunstância  sequer  atenuante  o  fato  de  a  parte
demandante  ter  sido  intimada  em  decorrência  do  protesto  para  efetuar  o
pagamento ou apresentar razões não efetivação.

A  agravante  resume-se,  em  verdade, a  alegar  que  o  ato
praticado  não  se  revestiu  de  ilicitude,  pois  defende  que  escusável,  em
decorrência  de  culpa  da  própria  vítima.  Aduz que  esta  efetuou  o  depósito
“arrendondado” do valor de R$ 1.228,00 (mil, duzentos e vinte e oito reais),
quando deveria ter depositado a quantia exata de R$ 1.227,27 (mil, duzentos e
vinte e  sete reais  e  vinte e sete  centavos),  o que sustenta ter dificultado o
reconhecimento pelo sistema da quitação.

A  justificativa  apresentada  pela  recorrente não  se  mostra
condizente com a razoabilidade, nem muito menos se aproxima do valor da
justiça tão perseguido pelo atual modelo constitucional vivenciado dentro do
ordenamento jurídico pátrio. 

Não há como se vislumbrar escusável a assertiva de culpa do
consumidor por ter depositado, dentro do prazo de vencimento da dívida, a
quantia dita “arrendondada” de um débito traduzido em um valor fracionado,
especialmente  contendo  um  numerário  referente  a  R$  0,27  (vinte  e  sete
centavos).

Entender-se  que  o  consumidor  deve  arcar  com o  ônus  de  o
sistema interno da empresa fornecedora não identificar pagamento efetivado a
maior,  em razão da  existência  de  um numerário  fracionado,  é  por  demais
desarrazoado, não servindo de justificativa plausível para a promoção indevida
do protesto de título creditício, nem para a inclusão do nome do demandante
em cadastro de proteção ao crédito.

Como bem destacado pelo magistrado sentenciante, evidencia-
se  “manifestamente  caracterizado  o  defeito  na  prestação  dos  serviços
desempenhados  pelo(a)  suplicado(a),  causando  constrangimento
manifestamente indevido à pessoa jurídica,  com inegáveis reflexos em sua
honra objetiva, cuja reparação se impõe, na esteira da Súmula 227 do STJ”
(fls. 117).

Assim, percebe-se que o juiz singular bem aplicou as normas do
ordenamento  jurídico  que  protegem  o  consumidor  dos  abusos  perpetrados
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pelas grandes empresas, as quais afiguram-se em posição nitidamente superior,
seja economicamente, seja em questão probatória dos fatos em torno dos quais
se analisa a demanda judicial.

 
Portanto, indubitavelmente,  verifica-se  que  houve  o  protesto

indevido de título creditício, bem como a inscrição indevida de Paulo Ernesto
do Rêgo – EPP no rol de consumidores inadimplentes,  passando o cerne da
questão  ora  em  análise  ao  cabimento  da  indenização  por  danos  morais
decorrentes desse fato.

Com efeito, em se tratando de responsabilidade civil, cumpre
averiguar a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram
o dever de indenizar. Sobre o assunto, dispõem os arts. 186 e 927 do Código
Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Da leitura  conjunta  dos  dispositivos  mencionados,  exsurge  a
conclusão de que, para que se reconheça o cabimento da indenização, revela-
se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere um dano, bem
como o respectivo nexo de causalidade.

Ademais,  para  a  hipótese  vertente,  que  traz  em  si  questão
decorrente de contrato de consumo, aplica-se a responsabilidade civil objetiva,
para  a  configuração  da  qual  não  se  perquire  acerca  da  culpa  do  agente
causador do prejuízo, conforme prescrição do art. 14 do Código Brasileiro de
Defesa do Consumidor.

No caso  em comento,  é  patente  a  presença do ato  ilícito  de
responsabilidade da empresa apelante,  do qual  resultou inegável prejuízo  à
honra objetiva do recorrido,  cuja proteção é, inclusive, objeto da Súmula nº
227 do Superior Tribunal de Justiça.

Dessa forma, no que se refere ao dano moral,  não é  preciso
realizar  grande  esforço  para  enxergar  que  se  encontra  manifestamente
configurado, tendo em vista a forma constrangedora e injustificável de atuação
da  sociedade recorrente,  provocando  uma  situação  claramente  vexatória  e
desrespeitosa, provocando prejuízo à honra objetiva da parte recorrida, a qual,
inclusive,  demonstrou  indícios  verossímeis  de  que  restou  prejudicada  em
virtude da indevida negativação de seu nome.

Conforme uníssono entendimento jurisprudencial e doutrinário,
existem hipóteses excepcionais de indenização por dano moral, em que a falta
de  respeito  à  reputação  moral apresenta-se  de  tal  forma  evidente  que  a
consequência  de  atos  com tais  características  deflui  da  ordem  natural  dos
acontecimentos.

Nesses casos,  em face da  clarividência  dos eventos danosos,
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bastaria provar o fato originário e o seu respectivo nexo causal com o prejuízo
verificado. Não se trata de uma presunção legal de existência de dano, mas de
uma consequência natural, de um fato lógico que não pode ser ignorado pelo
julgador.

Os danos morais, no caso, são in re ipsa, ou seja, prescindíveis
de outras provas. Portanto, restando comprovada a conduta ilícita, culposa e
comissiva  por  parte  da  recorrente,  bem como demonstrado  o  seu  nexo  de
causalidade  com  o  nítido  prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pela  agravada,
afigura-se patentemente existente  o abalo de ordem moral  visualizado pelo
juízo de primeiro grau e afirmado por ocasião da decisão monocrática.  

Sobre a questão assim já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
INSCRIÇÃO INDEVIDA.  INDENIZAÇÃO.  DANO
MORAL. DANO IN RE IPSA.
(...)  A jurisprudência deste  Pretório está consolidada
no  sentido  de  que,  na  concepção  moderna  do
ressarcimento  por  dano  moral,  prevalece  a
responsabilização do agente por força do simples fato
da violação. (...)” (REsp 851522 / SP, Rel. Min. César
Asfor Rocha, j.:22.05.200, DJ 29.06.2007 p. 644).

A  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça  apresenta  idêntico
entendimento, conforme se observa do seguinte julgado:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
INDÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  SOLICITAÇÃO DE ENCERRAMENTO  DE
CONTA  CORRENTE.  COMPROVAÇÃO.
NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. DEVER DE INDENIZAR.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  ORGÃOS  DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  PEDIDO  JULGADO
PARCIAL  PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO
DO APELO. 
Incontroverso  que  houve  a  falha  na  prestação  de
serviços por parte do banco réu, posto que inscreveu o
nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito por
dívida  que  não  deveria  existir,  pois  decorrente  de
conta-corrente já encerrada pelo autor. Provada que a
negativação do nome do autor foi indevida, provado
está o dano moral deste fato decorrente, tratando-se,
pois,  de  dano  in  re  ipsa.  Precedentes  do  STJ.  -
desprovimento  do  recurso.”  (TJPB;  AC
200.2010.023.645-0/001;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 04/09/2013; Pág. 10). (grifo nosso). 

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
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do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é,  deve servir  de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse cenário, tendo em vista a gravidade da conduta ilícita da
promovida, revestindo-se de elevada potencialidade lesiva para o próprio setor
consumerista  em  que  atua,  o  valor  de  R$  7.240,00  (sete mil,  duzentos  e
quarenta reais), arbitrado pelo Juízo a quo, mostra-se proporcional e razoável
em relação às circunstâncias dos autos, motivo pelo qual deve ser mantido.

Diante  de  todo  o  exposto,  tendo  em  vista  o  acerto  do
julgamento impugnado, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno,
de forma que a decisão monocrática recorrida permaneça incólume.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do  Valle
Filho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz  convocado,  com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des.  Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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